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RESUMO
Este artigo apresenta resultados parciais de investigação longitudinal quanti-qualitativa, 
cujo objetivo foi identifi car as principais repercussões da obrigatoriedade de matrícula 
escolar na pré-escola para a expansão da oferta de educação infantil, considerando a 
garantia dos padrões de qualidade existentes no Brasil. A metodologia da pesquisa en-
volveu a análise de dados demográfi cos e educacionais, monitorando sete municípios do 
Rio Grande do Sul (Brasil), selecionados em função da elevada demanda por vagas para 
a faixa etária de até cinco anos, incluindo a capital do estado e outros seis da região me-
tropolitana. O estudo apresenta dados de um recorte referente ao período entre 2013 e 
2017, com foco na dependência administrativa das matrículas, colocando em destaque a 
evolução das parcerias público-privadas (conveniamentos), uma das modalidades utiliza-
das para a ampliação da cobertura. A literatura indica controle social frágil em relação 
ao uso do recurso público e riscos à qualidade da oferta em convênios onde o repasse de 
recursos municipais é insufi ciente, prejudicando o alcance dos parâmetros de qualida-
de. Os resultados indicam que todos os municípios fi zeram uso de parcerias no período, 
havendo caso onde ocorre diferença de qualidade no atendimento entre as instituições 
públicas e as conveniadas.

Palavras-chave: Políticas Públicas; Educação Infantil; Pré-Escola; Parceria Público-Pri-
vado; Qualidade.

Evolution of the pre-school supply: movements on the agre-
ement policies in Rio Grande do Sul states

ABSTRACT
This article presents partial results of a quantitative-qualitative longitudinal research, 
whose objective was to identify the main repercussions of mandatory school enrolment 
in pre-school to expand the off er of early childhood education considering the quality 
standards in Brazil. The research methodology involved the collection and analysis of 
demographic and educational data, monitoring seven municipalities in Rio Grande do Sul 
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state, (Brazil), selected due to the high demand for places for up to fi ve-year-old student, 
including the state capital and six others from the metropolitan region. This study pre-
sents data of a clipping considering the period between 2013 and 2017 and focusing on 
the administrative dependence of vacancies, highlighting the evolution of public-private 
partnerships (conveniamentos in the Brazilian Portuguese language), one of the modali-
ties used to expand pre-school off er. The literature indicates fragility in the social control 
in relation to the use of public resources and risks to the quality of the off er in some types 
of agreement in which the transfer of municipal resources is insuffi  cient, harming the rea-
ch of quality parameters in force. The results for this sample point to the expansion of the 
partnerships in municipalities and indicate a diff erence in the quality of caring between 
public and public-private partnerships institutions.

Keywords: Public Policy; Early Childhood Education; Pre-school; Public-Private Part-
nership; Quality.

APRESENTAÇÃO

Este trabalho1 decorre de uma pesquisa que monitora a evolução de matrí-
culas na educação infantil em alguns municípios do Rio Grande do Sul (RS), ava-
liando impactos da determinação legal posta pela Emenda Constitucional 59/09 
(EC 59/09), quanto à universalização da matrícula na pré-escola para a organi-
zação e a gestão da oferta no âmbito dos sistemas municipais. A pesquisa toma 
como referência os princípios constitucionais de gratuidade e de qualidade, con-
siderando que o direito à educação se efetiva quando, além do acesso à vaga, são 
garantidos, também, os padrões de qualidade educacional (CURY, 2007)2.

Apresentamos dados de sete municípios gaúchos em relação à evolução da 
dependência administrativa das vagas ofertadas, sendo este um grupo em que, 
segundo estudos do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS, 
2011), todos os municípios, à época, precisavam criar mais de seis mil vagas para 
alcançar a Meta 1 do Plano Nacional de Educação 2001-2010 (PNE); essa meta 
determinava o atendimento a, no mínimo, 50% de crianças em idade de creche e 
a 80% daquelas entre quatro e seis anos até o fi nal daquela década. Os municípios 
desta amostra são: Alvorada, Canoas, Gravataí, Novo Hamburgo, Porto Alegre, 
São Leopoldo e Viamão, sendo Porto Alegre a Capital do estado e os demais situa-

1 Este artigo atualiza e amplia o trabalho “Evolução da oferta de pré-escola em municípios gaúchos: movi-
mentos da política de conveniamento (2013-2016)”, apresentado no VIII Encontro Internacional de Inves-
tigadores de Políticas Educativas da Asociación de Universidades Grupo Montevideo (AUGM), realizado na 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), em Porto Alegre, entre os dias 26 e 28/09/18.

2 A Pesquisa “Monitoramento de Políticas Públicas para a Educação Infantil no Rio Grande do Sul: estudo 
sobre a implementação da Emenda Constitucional 59/09 - obrigatoriedade de matrícula na pré-escola” é de-
senvolvida pelo Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Políticas Públicas de Educação Infantil, coordenado pela 
Professora Drª Maria Luiza Rodrigues Flores (Faced/UFRGS/Brasil). 
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dos na Região Metropolitana, caracterizados como um grupo com número de po-
pulação signifi cativa na faixa etária de até seis anos e com consequente demanda 
por vagas, contexto que exigiria dos gestores públicos de tais municípios a imple-
mentação de estratégias diversas para o alcance da determinação constitucional. 

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) completa trinta anos em 2018, 
período marcado por vários movimentos de afi rmação do direito das crianças 
pequenas à educação pública, direito este fruto de lutas sociais que garantiram a 
integração das crianças de até seis anos à educação, sendo do Estado o dever com 
este provimento gratuito na faixa etária obrigatória, bem como aquele de atender 
à demanda das famílias por creche no caso das crianças de até três anos, cuja 
matrícula não é obrigatória.  Na esteira das conquistas sociais previstas na CF/88, 
outras legislações, como o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996, a EC nº 
59/2009, a Lei 12.796/2013 e o atual PNE, criado pela Lei 13.005/2014, vieram 
a reforçar no campo legal o direito da criança pequena à educação infantil pública 
e de qualidade. Do ponto de vista dos documentos normatizadores, cabe desta-
carmos a Resolução nº 05/2009 (CNE/CEB), que instituiu as Diretrizes Nacionais 
para Educação Infantil (DCNEI) e o Parecer 20/09 (CNE/CEB), que revisou as 
Diretrizes anteriores, pelo signifi cativo conteúdo apresentado, contribuindo para 
a consolidação da etapa no conjunto da educação básica brasileira.

Em estudo anterior, Flores et al. (2016) sinalizaram para a importância do 
monitoramento deste processo de universalização da pré-escola, haja vista que os 
municípios possuem autonomia para a proposição e o desenvolvimento de suas 
políticas públicas; porém, no caso da educação, a qualidade da oferta precisa ser 
garantida como determinam os instrumentos legais (FLORES e ALBUQUERQUE, 
2018). No campo de estudo das políticas públicas, podemos afi rmar que, no Bra-
sil, o direito à educação pública de qualidade e para todos se coloca, ainda, como 
uma demanda recorrente, presente no debate político e nas agendas governamen-
tais (RUA, 2010). E, mesmo passados 30 anos da CF/88, não é diferente a reali-
dade para a educação infantil, etapa que ainda necessita fortalecer seu lugar no 
campo educacional, como bem indicam os estudos de Rosemberg (2003). 
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Em consonância com seus objetivos, o trabalho aqui apresentado caracte-
riza-se como de natureza quanti-qualitativa (ANDRÉ, 2013), cuja metodologia 
compreende a análise de dados do Censo Educacional do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisa Anísio Teixeira (INEP), relativos às matrículas na pré-escola, 
no período 2013-2017, extraídos do Portal do Laboratório de Dados Educacionais 
da Universidade Federal do Paraná (UFPR), focando na ampliação da cobertura e 
na dependência administrativa das matrículas, e colocando em destaque a evolu-
ção do número de matrículas vinculadas a conveniamentos entre o poder público 
municipal e instituições privadas, com e sem fi ns lucrativos. A sistematização e a 
análise destes dados contribuem para o objetivo de verifi car se houve ampliação 
de matrículas resultante destas parcerias público-privadas, conforme tendência 
nacional apontada na literatura (BORGHI e BERTAGNA, 2016; CAMPOS e BAR-
BOSA, 2016 e 2017).

Sendo assim, a relevância deste estudo justifi ca-se devido ao prazo para 
universalização da pré-escola, expirado em março de 2016. É de nosso interesse 
acompanhar os movimentos feitos pelos municípios, visando ao alcance do de-
terminado na EC nº 59/09; o que confi gura esta pesquisa como de avaliação de 
resultados (BAUER, 2010) e permite uma aproximação à avaliação de impactos 
desta política de ampliação da faixa de educação obrigatória, na perspectiva de 
identifi car e analisar, além do alcance ou não da matrícula universal na pré-esco-
la, as políticas implementadas (ou não) pelos gestores para a organização e gestão 
da necessária expansão do atendimento, considerando-se que a expansão precisa 
atender a padrões de qualidade existentes. 

A análise das políticas educacionais pode se concentrar no estudo de pro-
jetos, programas ou ações que visem à garantia deste direito constitucional de 
natureza social, buscando acompanhar a efetividade ou os efeitos de ações di-
recionados ao atendimento às demandas da população (BAUER, 2010). Porém, 
nem sempre as demandas da sociedade são devidamente priorizadas e atendidas 
e, segundo RUA (2010), a inação de um governo também pode ser entendida e 
analisada como uma dada forma de fazer política, na qual o poder público não 
priorizaria o atendimento a uma demanda ou determinação, mesmo que imposta 
legalmente. No caso aqui em questão, onde enfocamos a expansão da cobertura 
em relação à faixa etária obrigatória da educação infantil, cabe aprofundarmos 
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análises sobre as políticas de conveniamento ou de realização de parcerias entre 
o setor público e o privado, pois esta opção tem sido bastante utilizada pelos go-
vernantes nos últimos anos, para o cumprimento de seu dever constitucional, não 
sendo diferente para a amostra de municípios aqui analisada. Nesse sentido, cabe 
analisarmos se houve a expansão, conforme determinado pela EC 59/09 e, ainda, 
de que forma este direito educacional vem sendo garantido. Na seção seguinte, 
buscando alcançar o objetivo do estudo para a amostra anunciada, apresentamos 
os dados coletados e procedemos às análises com base na produção recente do 
campo.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Nesta seção, apresentamos e analisamos dados referentes às matrículas da 
educação infantil, iniciando pela apresentação do Gráfi co nº 1, que permite ob-
servar a evolução das matrículas no período 2013-2016, evidenciando a trajetória 
da taxa de atendimento na faixa etária da pré-escola para os sete municípios da 
amostra.

Gráfi co 1 - Evolução das taxas de atendimento na pré-escola (2013-2016).

Elaboração própria calculada com base em dados da FEE e do INEP.

Fonte das Estimativas Populacionais utlizadas: FEE Dados (FEE-RS, 2013-2016);

Fonte das Matrículas: Sinopses Estatísticas da Educação Básica (INEP, 2013-2016).
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Ao analisarmos a taxa de atendimento, considerando o imperativo constitu-
cional de universalização da pré-escola até o ano de 2016, verifi camos que Novo 
Hamburgo, Porto Alegre e São Leopoldo, em 2013, apresentavam as maiores taxas 
de matrícula na pré-escola e, ao fi nal da série histórica, foram estes três municí-
pios que mais perto chegaram da meta de atendimento de 100%, em cumprimen-
to à EC 59/2009. Destes, São Leopoldo foi o único que teria matriculado todas as 
crianças na faixa etária de quatro e cinco anos, alcançando um percentual de aten-
dimento de 108,29%, o qual, por superar o índice de 100%, pode ser explicado 
pela matrícula de crianças não residentes no município ou pela existência de casos 
da dupla matrícula permitida para o Atendimento Educacional Especializado3.

Em termos de crescimento na taxa de atendimento à subetapa pré-escola, 
colocando em relação os dados de 2013 e 2016, observamos que, dentre os sete 
municípios, São Leopoldo, Viamão e Canoas são aqueles que apresentaram maior 
crescimento, com percentuais de 44,73%, 35,1% e 31,7%, respectivamente. Cabe 
destacarmos que a Capital do RS, Porto Alegre, está entre os municípios que mais 
ofertam pré-escola; porém, ao longo do período, cresceu somente 4,92% em re-
lação à oferta dessa subetapa, o que pode demonstrar um baixo investimento 
do poder público na expansão desta etapa no período. O Município de Alvorada 
segue o mesmo movimento da Capital, aumentando em 10,31% as matrículas de 
crianças de quatro e cinco anos. É interessante percebermos que o crescimento 
mais signifi cativo ocorreu de 2015 para 2016, o que também acontece no muni-
cípio de Viamão, evidenciando a implementação de alguma ação específi ca com 
a aproximação do fi nal do período estabelecido para o atendimento a 100% das 
crianças desta faixa etária.

Como possível explicação para os casos em que houve um signifi cativo 
aumento de matrículas nos últimos anos da série, como evidenciamos em Novo 
Hamburgo, São Leopoldo e Viamão, em outro estudo (DANIEL E FLORES, 2018), 
identifi caram casos de redução da duração da jornada no conjunto desta amostra, 
passando a ser oferecido atendimento em apenas um turno, com duração média 

3 Reconhecemos aqui as várias difi culdades para a realização de estudos que necessitam de dados populacio-
nais e educacionais para séries históricas, assim como os problemas existentes devido a discrepâncias entre 
diferentes fontes, conceituações e modos de coleta (ROSEMBERG, 2015), prejudicando o cálculo preciso de 
uma taxa de atendimento. Para este estudo, optamos por considerar a Estimativa Populacional da FEE, reco-
nhecendo e valorizando os dados fornecidos por esta Fundação responsável pela produção e disseminação de 
dados sobre nosso estado.
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de quatro horas. Esta redução da jornada pode ser relacionada ao caso de muni-
cípios com grande demanda por vagas e que não implementaram uma política 
programada para a ampliação do atendimento a partir de 2009. Há casos, por 
exemplo, de crianças de quatro e cinco anos alocadas em turmas, nas escolas mu-
nicipais, que oferecem ensino fundamental e/ou médio em espaços não adaptados 
e sem condições estruturais e de espaço físico para um atendimento em tempo 
integral (FLORES, BRUSIUS e SANTOS, 2017). Esta estratégia de ampliação per-
mitiu o crescimento acelerado do percentual de atendimento, mas representa para 
as crianças e para as famílias uma perda do direito até então existente a um aten-
dimento em tempo integral.

 Continuando as análises, articulando os dados quantitativos a aspectos que 
podem sustentar uma análise qualitativa em relação às políticas implementadas 
para a expansão observada no Gráfi co 1, apresentamos, a seguir, a Tabela 1, com 
informações acerca das matrículas da pré-escola por dependência administrativa, 
extraídas do Laboratório de Dados Educacionais da UFPR4, para o período entre 
2013 e 2017:

4 Quanto à dependência administrativa, os microdados do Censo Escolar do INEP estão disponibilizados no 
Portal do Laboratório de Dados Educacionais (UFPR, 2018) a partir da seguinte divisão: rede pública ou rede 
privada, sendo que esta última se encontra dividida em: privada conveniada, privada sem fi ns lucrativos e 
privada com fi ns lucrativos.
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Tabela 1 - matrículas da pré-escola por dependência administrativa (UFPR, 2013-2017)
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Continuação da Tabela 1.

Sistematização: Flores, Bonneau e Daniel (2018).

Fonte: Laboratório de Dados Educacionais da UFPR (2018) com base nos Microdados do INEP 

(2013-2017).

Destacaremos aqui algumas tendências de conjunto, bem como alguns ca-
sos singulares de municípios que apresentam movimentos específi cos nas matrí-
culas entre as dependências administrativas, merecendo abordagem particular. Os 
municípios de Canoas, Gravataí, Novo Hamburgo, Porto Alegre e Viamão apre-
sentaram crescimento constante ao longo da série histórica analisada, sendo que a 
principal dependência responsável por esse aumento, nos cinco casos, foi a depen-
dência municipal. Alvorada evidencia movimento semelhante, porém apresenta 
leve queda nas matrículas totais entre os anos de 2014 e 2015. Em quatro dos 
municípios analisados (Alvorada, Canoas, Gravataí e Viamão), o crescimento mais 
signifi cativo no número de matrículas deu-se entre 2015 e 2016, provavelmente 
em função do encerramento do prazo da EC nº 59/2009. Em São Leopoldo, hou-
ve crescimento acentuado um ano antes, entre 2014 e 2015 e, em Porto Alegre e 
Novo Hamburgo, a maior ampliação da cobertura está concentrada entre os anos 
de 2013 e 2014.

Em todos os casos, observamos que a ampliação maior apresenta proximi-
dade com o prazo fi nal para a universalização da oferta; sendo assim, justifi cam-
se as pesquisas que identifi cam as estratégias em termos de políticas públicas 
utilizadas por estes municípios para tão signifi cativa expansão de um ano para o 
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outro ou, ainda, em um período de dois ou três anos, sendo nosso objetivo correla-
cionar tal expansão com a dependência administrativa das matrículas existentes.

Cabe destacarmos o caso do Município de Porto Alegre, que obteve cresci-
mento constante ao longo da série histórica analisada. Entre 2015 e 2016, a Capi-
tal apresentou o maior aumento de matrículas na rede privada particular, fi cando 
a rede própria em segundo lugar. Este fato chama-nos a atenção em um contexto 
político-normativo que pressiona a expansão gratuita da pré-escola, como direito 
público subjetivo, de matrícula e oferta obrigatórias, sendo dever do Estado tal 
oferta, como defi ne a CF/88, sendo possível, inclusive, que o poder público venha 
a ser acionado para prover as vagas necessárias à universalização. Nesse sentido, 
cabe resgatarmos a explicação de Duarte (2004) para este conceito: “[...] o direito 
público subjetivo confere ao indivíduo a possibilidade de transformar a norma 
geral e abstrata contida num determinado ordenamento jurídico em algo que pos-
sua como próprio. A maneira de fazê-lo é acionando as normas jurídicas (direito 
objetivo) e transformando-as em seu direito (direito subjetivo)” (DUARTE, 2004, 
p. 113).

O caso de Novo Hamburgo mostra-se interessante e singular, pois a rede 
conveniada, que vinha registrando em média 450 matrículas de pré-escola por 
ano, apresenta redução, em termos absolutos, de 487 para 15 matrículas no ano 
de 2016, fechando a série histórica com apenas cinco registros nessa dependên-
cia. Nesse mesmo intervalo, as matrículas na rede privada sem fi ns lucrativos 
apresentam um aumento de 334 vagas e a rede própria passa a contar com mais 
525 matrículas, o que aponta para o fato de que parte daquelas matrículas antes 
informadas como resultantes de convênio podem ter passado a ser incorporadas 
como sendo da própria rede municipal. 

Ainda neste caso, tais números podem demonstrar que houve expansão em 
escolas da rede própria e que as matrículas em algumas instituições privadas dei-
xaram de ser fi nanciadas por recursos públicos. Este caso pode apontar, também, 
para alguma mudança na forma de gestão dos convênios/parcerias adotadas por 
este município; fato que merece um acompanhamento singular a partir de outros 
dados que não os analisados no âmbito deste artigo, pois nossa abordagem meto-
dológica pressupõe a consideração de que é a investigação da realidade de cada 
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município, como um estudo de caso singular, que pode permitir uma análise con-
textualizada e mais fi dedigna aos processos efetivamente havidos. 

O município de São Leopoldo, de acordo com as taxas de atendimento ob-
servadas, teria universalizado a oferta de pré-escola em 2016, sendo o único mu-
nicípio que apresenta crescimento de vagas mais signifi cativo na rede conveniada 
entre os anos de 2014 e 2015, ao contrário do movimento observado nos demais, 
mas apresentando redução de matrículas nesta dependência nos anos seguintes. 
Por outro lado, de 2015 para 2016, observamos crescimento na rede própria, 
movimento este que poderia corroborar a expectativa de crescimento da rede mu-
nicipal, ainda que com matrículas em jornada parcial. Na Tabela 2, apresentada a 
seguir, analisaremos especifi camente os movimentos que envolvem as matrículas 
na dependência administrativa privada conveniada ao poder público, buscando 
identifi car as tendências apresentadas nos municípios da amostra, a partir da 
análise do número absoluto de matrículas e do percentual de expansão ano a ano, 
abarcando o período histórico 2013-2017.

Tabela 2 - Evolução de matrículas em pré-escola na dependência privada conveniada (INEP, 2013-

2017)

Elaboração própria a partir de dados do Censo do INEP.

Fonte: Laboratório de Dados Educacionais da UFPR (2018) com base nos Microdados do INEP 

(2013-2017)
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Alvorada, Gravataí e São Leopoldo diminuíram a matrícula pré-escolar em 
instituições conveniadas de forma mais branda, no período entre 2013 e 2017, 
reduzindo-as, respectivamente, em 14 %, 16% e 12%. Considerando a evolução 
de matrículas na rede privada conveniada, no recorte 2013-2017, Canoas e Porto 
Alegre foram os municípios que apresentaram aumento em números absolutos 
nessa dependência administrativa com percentuais de crescimento de 45%, e 5%, 
respectivamente, ao fi nal do período; porém, ocorrem dois movimentos distintos 
entre eles. 

O caso de Porto Alegre é o de aumento constante e mais brando, porque este 
município optou pela ampliação da oferta a partir da política de conveniamento, 
desde 1993, tendo mantido trajetória histórica de investimento regular nesta op-
ção sem expansão signifi cativa na rede própria. Já na outra situação observada, 
em relação às matrículas na rede privada conveniada de Canoas, identifi camos 
que o número absoluto de matrículas na rede conveniada apresentou crescimento 
de maneira constante na série histórica 2013-2017, culminando com um índice 
de 45% de crescimento nesse período. Já quando analisamos o crescimento ano a 
ano dentro da série, verifi camos que, de 2015 para 2016, houve um crescimento 
de 30%; já de 2016 para 2017, o aumento percentual foi de apenas 5%, indicando 
uma desaceleração no processo de conveniamento. 

Entre os municípios que diminuíram a oferta conveniada no período anali-
sado, o destaque maior fi ca para o município de Novo Hamburgo que, de acordo 
com os dados analisados, teria praticamente extinguido as matrículas convenia-
das, com uma redução de 99% no número de vagas de pré-escola nesta depen-
dência no período em questão. Contudo, cabe destacarmos alguns movimentos 
que podem contribuir para uma redução no número de matrículas em instituições 
conveniadas observada no caso deste e de outros municípios. Ao mesmo tempo 
em que esse resultado pode decorrer de um arranjo dentro da própria rede mu-
nicipal, a estratégia adotada pode envolver as parcerias; por isso, abordaremos 
separadamente os dois casos.

Por um lado, alguns municípios, em função de uma curva de queda da na-
talidade na última década, tiveram reduzida a sua demanda por vagas no ensino 
fundamental, abrindo espaço para a pré-escola na rede própria. De maneira com-
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plementar, alguns municípios desta amostra praticamente deixaram de atender 
à pré-escola em horário integral, com redução gradual nos últimos anos, o que 
permitiu o atendimento a um contingente bem maior de crianças nas escolas já 
existentes. O caso de Novo Hamburgo apresenta estas duas opções combinadas, 
pois a pré-escola foi ampliada signifi cativamente a partir de turmas de jornada 
parcial alocadas nas escolas de ensino fundamental.

Outro caso refere-se a novos modelos de parceria entre as prefeituras e a 
iniciativa privada. Um dos modelos de parceria adotado por alguns municípios 
desta amostra é aquele em que uma instituição criada como escola pública muni-
cipal de educação infantil passa a ser administrada por uma instituição privada, 
constituindo-se para tal um “contrato de gestão”, que pode envolver uma parti-
cipação mais ou menos direta de pessoas vinculadas à administração municipal 
(BONNEAU, 2016). Em certos casos, o contrato prevê, por exemplo, a indicação 
de docentes da rede municipal para cargos de direção, coordenação ou de assesso-
ria à instituição, sendo o restante do corpo profi ssional contratado pela entidade 
conveniada. Cada tipo de contrato prevê diferentes responsabilidades entre as 
partes para questões de manutenção de infraestrutura e aquisição de materiais.

Devido à importância da gestão do projeto educativo em uma instituição 
de educação coletiva para crianças de até seis anos, as formas de contratação dos 
profi ssionais e suas condições de trabalho são questões bastante relevantes, inclu-
sive para a efetivação do princípio da gestão democrática na escola pública. Como 
resultado de seus estudos sobre as parcerias entre o setor público e o privado, 
Peroni e Adrião (2009) alertam em relação a: 

[...] implicações para a educação das parcerias entre o público e o priva-
do, nas quais a “propriedade” da educação permanece estatal, mas em 
muitos casos, o setor privado defi ne sua gestão e o conteúdo do processo 
educativo, com graves consequências para a autonomia do trabalho do-
cente e a democratização da educação. (p. 1).

Atentas à ampliação quantitativa do número de matrículas fora das re-
des municipais, dada a opção de gestores e gestoras pelo conveniamento para a 
expansão da cobertura, Campos e Barbosa (2016) complementam esta refl exão, 
levantando algumas questões pertinentes: “[...] quem fará o acompanhamento 
pedagógico dessas instituições? Qual proposta curricular essas instituições irão se-
guir? Como serão contratados os professores/as? Quais as condições físicas desses 
espaços?” (CAMPOS e BARBOSA, 2016, p. 15). 
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Com estas perguntas, as autoras (2016) evidenciam preocupações referen-
tes ao comprometimento da qualidade da oferta educacional em um contexto 
de gestão que mescla o público e o privado, demandando um comprometimento 
efetivo de diferentes instâncias, para a garantia da qualidade. Especialmente, no 
contexto de urgência colocada para a universalização da pré-escola nos últimos 
anos, surgiram e se proliferaram diferentes formas de parceria: “[...] é possível 
pensar que a estratégia de conveniamento não é uma ação recente, no entanto, o 
que observamos é que, com a lei da obrigatoriedade da matrícula aos quatro anos, 
essa estratégia está sendo ampliada” (CAMPOS e BARBOSA, 2016, p. 15). 

Nesse viés, nosso acompanhamento longitudinal nesta pesquisa pode com-
provar que, nesta amostra, tal política esteve presente ao longo dos anos; porém, 
as formas de contrato foram se modifi cando em relação ao modelo tradicional de 
conveniamento a partir do qual uma instituição privada fi lantrópica, de caráter 
comunitário ou confessional, passava a receber recursos públicos baseados em 
um per capita ou em um conjunto de crianças atendidas. Hoje existem os casos 
de compra de vagas diretamente em instituições privadas particulares e, também, 
os casos onde algumas unidades criadas como escolas públicas municipais vêm 
sendo administradas por instituições privadas, criando um modelo de gestão que 
contribui para um “borramento das fronteiras” entre aquilo que consideramos 
educação pública ou educação privada, já tematizado em diversos estudos de Pe-
roni acerca das redefi nições do papel do Estado (PERONI, 2015). Adrião (2018) 
aprofunda esta questão, enfatizando os impactos para o campo da gestão da edu-
cação:   

Ainda que as normativas que regulam a transferência da gestão públi-
ca para o setor privado tenham validade para todo o Brasil, notam-se 
ritmos e qualidades distintas quando de sua adequação por parte dos 
governos subnacionais, desencadeando distinções também na atuação 
do setor privado, nas políticas e programas implantados e nos impactos 
para a natureza pública da gestão educacional e escolar. (p. 18).

Quando ocorre o crescimento da cobertura com atendimento efetivado pelo 
setor privado, mas com fi nanciamento público, efetiva-se um investimento em 
espaços que, muitas vezes, são privados, o que pode incluir até instituições pri-
vadas particulares que mantêm contratos de compra de vagas com as prefeituras. 
Dessa forma, a opção pela expansão do atendimento, em alguns casos extremos, 
exclusivamente, a partir de parcerias, pode enfraquecer a consolidação das políti-
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cas públicas educacionais, pois torna necessário um repasse regular de montantes 
signifi cativos de recursos que deixam de ser investidos nas escolas públicas e nos 
profi ssionais que nelas atuam, para expandir, fortalecer e qualifi car as redes pró-
prias, como destacaram Borghi e Bertagna (2016), ao analisarem dados educacio-
nais que evidenciam o crescimento do conveniamento para a oferta educacional 
de zero a seis anos no país.   

Em qualquer destes modelos de parceira para oferta de educação infantil, 
chamamos a atenção para a necessidade de acompanhamento e de controle social 
em relação à qualidade da oferta, uma vez que diversos estudos que investigaram 
essa modalidade de oferta vêm apontando problemas relacionados à insufi ciên-
cia de condições estruturais e materiais, ao não atendimento de exigências para 
contratação, formação e remuneração de profi ssionais, dentre outros aspectos; 
destaca-se aqui a insufi ciência de recursos repassados às instituições, caracteri-
zando valores de investimento diferenciados entre a rede própria e a rede de 
instituições parceiras (BARBOSA e CAMPOS, 2017; PRUNIER e SANTOS, 2018; 
FLORES, 2018; PIRES, MONTANO e SUSIN, 2018). No caso de municípios desta 
amostra, também existem estudos e relatórios que apontam o repasse insufi ciente 
de recursos por parte do público que leva à insufi ciência de qualidade, eviden-
ciando, inclusive, o não atendimento aos princípios constitucionais de gratuidade 
e qualidade (SUSIN, 2009; ROCHA e PESSANHA, 2016). 

No que tange à garantia do direito à educação de qualidade, temas como o 
adequado fi nanciamento tornam-se centrais. Ao analisar, com base nos dados cen-
sitários, a expansão da oferta de pré-escola no Brasil e as relações com a qualidade 
ofertada, Esteves (2017) reitera: “[...] sem verbas adequadas, não há investimen-
to; sem investimento, não há expansão e, muito menos, educação de qualidade” 
(p. 28).

A literatura que deu sustentação às análises aqui apresentadas aponta para 
uma ampliação da oferta educacional na pré-escola a partir da política de conve-
niamento no Brasil. Com base em nossos estudos, reforçamos a importância da 
realização de pesquisas de aprofundamento sobre as condições contratuais das 
parcerias público-privado e sobre as relações entre a aplicação dos recursos públi-
cos que vêm sendo repassados para instituições privadas e as condições da oferta 
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educacional, uma vez que tais recursos podem estar sendo direcionados para uma 
oferta que não alcance padrões mínimos de qualidade e, ainda, deixando de qua-
lifi car as condições gerais, estruturais e de recursos humanos das instituições das 
redes próprias. Em ambos os casos, restam prejudicadas as crianças, sujeitos de 
direito à educação infantil.

CONSIDERAÇÕES POSSÍVEIS

O objetivo deste recorte foi apresentarmos alguns dados acerca da cobertu-
ra de atendimento na faixa da pré-escola em uma amostra de municípios gaúchos, 
analisando os movimentos recentes quanto à dependência administrativa das va-
gas ofertadas para esta subetapa da educação infantil entre os anos de 2013 e 
2017, em um contexto de pressão nacional para a universalização do atendimento 
às crianças entre quatro e cinco anos. Ainda que em alguns municípios tenhamos 
observado crescimento acelerado da cobertura educacional nos anos que antece-
deram ao prazo dado pela EC 59/09, os dados que utilizamos indicam um possível 
alcance da meta de universalização da pré-escola apenas para o Município de São 
Leopoldo.

Em relação à dependência administrativa da vaga ofertada, os dados ana-
lisados indicaram que todos os municípios apresentaram matrículas vinculadas a 
convênios, havendo crescimento deste caso para os municípios de Porto Alegre 
e Canoas, de maneira acentuada, confi rmando a tendência nacional apontada na 
literatura de utilização desta política para garantir ampliação quantitativa mais 
rapidamente. 

Contudo, o acompanhamento longitudinal da amostra apontou para a ne-
cessidade de aprofundamento de algumas realidades, haja vista as diferentes for-
mas de contratos de parceria existentes, ampliando o enquadramento dos tradi-
cionais casos de conveniamento entre o setor público e o privado. Isso não nos 
permite afi rmar que os municípios que apresentam baixo percentual de matrícula 
registrada na categoria conveniada estejam garantindo a expansão desta etapa 
educacional naquilo que é entendido como oferta educacional em instituição pú-
blica, conforme disposto na Ldben. 
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O estudo destaca a necessidade de ampliação do controle social sobre o 
repasse de recursos públicos para instituições privadas, tendo em vista casos de 
prejuízo à qualidade da oferta, apontados em estudos sobre o tema, envolvendo, 
inclusive, municípios desta amostra. Por fi m, salientamos a necessidade de pes-
quisas que acompanhem o cumprimento das normas vigentes e o respeito aos 
padrões de qualidade existentes, de maneira a que se efetive o direito educacional 
para todas as crianças, independente da instituição de atendimento. 
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